PARECER Nº 775, DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 7,  DE 2008

  De autoria do Deputado André Soares, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre os dispositivos de segurança necessários à venda de álcool etílico diluído de uso doméstico.

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 4ª a 8ª Sessões Ordinárias, de 13/02/08 a 19/02/08, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da proposta quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

     Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde e Higiene, para analisar o projeto, nos termos do § 4º, do artigo 31 do Regimento Consolidado, manifestando-se favoravelmente à sua aprovação. 

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento para análise dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno, tendo o relator designado se manifestado pela aprovação do projeto.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 02, de dezembro de 2009, competindo-nos, por força do despacho de fls. 11v., redigir o voto vencido.

De fato, em que pesem os propósitos do autor do Projeto e do relator designado, discordamos das razões apresentadas.

É importante lembrar que o INMETRO é o órgão competente para elaborar normas e regulamentos sobre a matéria, segundo o artigo 5º, da Lei Federal nº 9.933/99, que passamos a transcrever:
“Art. 5º - As pessoas naturais e as pessoas jurídicas, nacionais e estrangeiras, que atuem no mercado para fabricar, importar, processar, montar, acondicionar ou comercializar bens, mercadorias e produtos e prestar serviços ficam obrigadas à observância e ao cumprimento dos deveres instituídos por esta Lei e pelos atos normativos e regulamentos técnicos e administrativos expedidos pelo Conmetro e pelo Inmetro.”

Por sua vez, o INMETRO na Portaria nº 269/2008, item 5.2, que trata dos “Requisitos”, não permite a saída de álcool em forma de jato, excetuando-se as embalagens para estabelecimentos relacionados à assistência da saúde. Portanto, não podemos ultrapassar a legislação federal e concordar com a aprovação do projeto.

   Verificamos ainda que o projeto fere também o artigo 22, inciso VIII, da Constituição Federal, que dispõe que compete à União legislar sobre comércio exterior e interestadual. Verificamos que o parágrafo único do referido artigo diz que lei complementar pode autorizar os Estados a dispor sobre questões específicas. Por fim, devemos ressaltar que a medida exige do Estado a fiscalização do seu cumprimento que irá importar em gastos para os cofres públicos, que não estão previstos no orçamento do Estado, além de não atender o artigo 25 da Constituição Estadual

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 7, de 2008.

a) Bruno Covas  - Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º, do artigo 56, da XIII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 20/4/2010

a) Mauro Bragato – Presidente

Estevam Galvão – Mauro Bragato – Waldir Agnello – Jonas Donizette – Enio Tatto – Adriano Diogo

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII CRI

De autoria do Deputado André Soares, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre os dispositivos de segurança necessários à venda de álcool etílico diluído de uso doméstico.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 4ª a 8ª Sessões Ordinárias, de 13/02/08 a 19/02/08, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da proposta quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde e Higiene, para analisar o projeto, nos termos do § 4º, do artigo 31 do Regimento Consolidado, manifestando-se favoravelmente à sua aprovação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua tramitação.
Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 07, de 2008. 

a)  Vitor Sapienza

